
RESPOSTA DO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO 

Visando não incorrer em manifestação ociosa, passa-se a análise dos 

questionamentos formulados em sede de impugnação por vossa 

senhoria: 

a) Cláusulas de restrição à competitividade: 

Vislumbra-se que as exigências guerreadas (itens 15.1.1 e 16.1.3 do 

termo de referência) se tornariam  restritivas caso se referissem ao 

momento da habilitação, contudo considerando que as condutas 

declaradas serão realizadas apenas pelo licitante declarado vencedor e 

que desse momento até a assinatura do contrato – que pode se dar até 

15 dias após as publicações de estilo e o ato homologatório – não se 

demonstram com efeito limitativo indevido. 

Além disso, o alvará sanitário, como bem demonstrado pela impugnante, 

é da sede da empresa, o que desmistifica qualquer óbice apresentado. 

b) Exigências de qualificação técnica (impossibilidade de somatória 

em período não concomitante): 

Tal exigência, refere-se a uma construção realizada pela Secretaria de 

Estado de Justiça – SEJUS em certames anteriores diante da alta 

demanda de refeições que serão fornecidas de forma concomitante, pois 

importante é registrar que a qualificação técnica é o  instrumento apto a 

comprovar o know-hall do licitante não só no segmento, mas também a 

realidade do objeto licitado, portanto aquela secretaria julgou adequado 

exigir que a capacidade operativa, no caso da somatória, refira-se ao 

mesmo período. 

Diante disso, as razões ventiladas não merecem ganhar razão, motivo 

pelo qual permanecem inalteradas as disposições editalícias. 

Atenciosamente. 

IAN BARROS MOLLMANN 

Pregoeiro – CEL/SUPEL 
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